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Centráo proporá redução de vantagens trabalhistas 
' V — • Josemar Gonçalves 

Deputado não 
aceita Cabral 
como relator 

Carmem Kozak 

O Centrão já iniciou a articu­
lação para decidir as alterações a 
serem feitas no capítulo dos di­
reitos dos trabalhadores durante a 
votação de segundo turno da Cons­
tituinte. Os deputados Roberto 
Cardoso Alves (PMDB-SP) e 
Ricardo Fiúza (PFL-PE), coor­
denadores do grupo, admitem que 
na segunda-fase — onde são per­
mitidas supressões em textos já 
aprovados — o pretendem retirar 
alguns direitos como: greve nos 
serviços essenciais, aviso prévio 
proporcional ao tempo de serviço, 
jornada de seis horas para tra­
balhos de turno ininterrupto ou de 
revezamento, licença paternidade e 
até mesmo, 120 dias de licença ges­
tante. 

Para isso, segundo o deputado 
Roberto Cardoso Alves, o Centrão 
elabora um estudo sobre tudo o que 
foi aprovado na Constituinte e suas 
consequências. Essa análise está 
sendo preparada por três em­
presários que o deputado paulista 
preferiu não identificar. Ricardo 
Fiúza, que está realizando reuniões 
diárias em seu apartamento com os 
integrantes do Centrão, assegurou 
que esse estudo não está limitado 
ao capítulo dos direitos sociais. 
"Temos restrições a diversos ar­
tigos aprovados nessa Constituinte 
e vamos tentar resolver o pro­
blema". 

Para os líderes do Centrão, as 
relações de trabalho ficarão "muito 
alteradas e desequilibradas" se for 
man t ida a ín tegra do t ex to 
aprovado no primeiro turno pelo 
plenário da Constituinte. Argu­
mentando também a defesa do 
"principal direito dos trabalha­
dores" que é o aumento do mer­
cado de trabalho, eles acreditam 
que conseguirão os 280 votos 
necessários para suprimir "as im­
becilidades aprovadas" — como 
são denominados alguns dos novos 
direitos trabalhista por Ricardo 
Fiúza. 

Para o deputado Roberto Car­
doso Alves questão agora, "é ter­
mos certeza dos 280 votos". Ele ex­
plica que a maioria dos disposi­
tivos aprovados são matérias 
relativas à legislação ordinária. 
Assim, não haverá problemas para 
que seja retirado do texto o tempo 
da licença gestante — no caso 120 
dias — permanecendo apenas o 
principio "como é em qualquer 
Constituição", e a íntegra da licen­
ça paternidade, que é denominado 
por ele como o artigo do "homem 
grávido". 

Cardoso Alves aponta outra 
"inutilidade" que foi aprovado pelo 
plenário: aviso prévio proporcional 
ao tempo de serviço. Argumenta 
que isso permitiria o pagamento de 

"indenização a uma pessoa que me 
roubou", pois o caput do artigo já 
prevê o pagamento de "justa in­
denização" aos demitidos sem jus­
ta causa. 

Esquerda quer ampliar ganhos 
Não acreditando na vitória do 

Centrão na votação de segundo tur­
no, os constituintes dos partidos de 
esquerda estão t raçando uma 
estratégia para ampliar os direitos 
dos trabalhadores rurais. O vice-
líder do PT, deputado José Genoíno 
(SP), afirma que a bancada preten­
de arguir inconstitucionalidade 
para suprimir um inciso que con­
traria o princípio de igualdade entre 
os trabalhadores rurais e urbanos 
assegurado no caput do artigo 8 o da 
futura Cons t i tu ição . Este 
dispositivo remete para a legislação 
ordinária a regulamentação de 
a lguns i tens que es tar iam 
automaticamente garantidos aos 
trabalhadores rurais. 

Este texto retira do trabalhador 
rural o direito de pagamento do 
fundo de garantia, a participação 
nos lucros, salário-família, licença-
gestante, adicional de remuneração 
por insalubridade ou trabalho 
penoso, assistência educacional aos 
filhos e dependentes, 50% de hora-
extra e principalmente, jornada 
diária de seis horas para o trabalho 
ininterrupto. Todos esses itens 
ficam para a apreciação de lei com­
plementar. 

Segundo Genoíno a incons­

t i tuc iona l idade deverá ser 
facilmente acolhida pela Mesa, 
uma vez que o texto aprovado 
estava prejudicado mesmo antes da 
votação. 

Fracasso 

Os parlamentares de esquerda 
não acreditam no sucesso da ar­
ticulação do Centrão. O deputado 
Augus to Carva lho (PCB-DF) , 
reconhece o risco ' 'da estratégia ser 
levada ao plenário", mas afirma 
que o fracasso será inevitável". 

Já o deputado José Genoíno não 
duvida do Centrão ' 'que já mostrou 
até onde vai se tiver o aval do 
Palácio do Planalto". Duvida, no 
entanto, que o grupo atinja 28C 
votos "para tirar as migalhas que 
foram concedidas". 

O vice-líder do PMDB na Cons­
tituinte, deputado Euclides Scalco 
(PR) também não está confiante no 
sucesso da articulação do Centrão. 
Ele lembra que tudo o que foi 
aprovado foi um acordo de lideran­
ças , mas se houver qua lquer 
mudança no segundo turno "não 
representa uma quebra de acordo, 
pois tudo o que foi acordado na 
votação da Sis temat ização foi 
mudado nessa votação de I o turno 
(C.K.) 

\ 

O alvo principal do Centrão, no 
entanto, é a limitação do direito de 
greve e a jornada só de seis horas 
para os serviços ininterruptos de 
revezamento. Ricardo Fiúza afirma 
que isso atinge a indústria em geral 
e, principalmente, as usinas si­
derúrgicas, de carvão e cana-
vieiras. Como atualmente a jorna­
da é de oito horas o empregador 
precisa manter apenas três turnos 
de trabalho e caso o texto aprovado 
fique mantido serão necessárias 
quatro turmas o que provocaria, 
segundo o deputado, "a falência da 
maioria das empresas". 

No que diz respeito ao direito de 
greve, inclusive nos serviços essen­
ciais, Cardoso Alves afirma que 
"essa foi mais uma imoralidade 
ap rovada pela C o n s t i t u i n t e " . 
Apesar da proposta ter sido en­
caminhada da tribuna pelo senador 
Jarbas Passarinho (PDS-PA) e 
apoiada pelo líder do PFL, de­
putado José Lourenço (PFL-
BA), Cardoso Alves acredita que o 
plenário "já se concientizou do erro 
que cometeu" e por isso, irá limitar 
esse direito aos trabalhadores em 
geral. úza: «Temos restrições a diversos,artigos e vamos tentar mudar-» 

A destituição do deputado Ber­
nardo Cabral (PMDB/AM) do 
cargo de relator da Constituinte, fõi 
pedida ontem de manhã , dp 
tribuna, pelo deputado Maurílio 
Ferreira Lima (PMDB-PE), que 
condenou uma entrevista de 
Cabral, na qual ele fez críticas á 
aprovação do presidencialismo, 
afirmando que a não aprovação do 
parlamentarismo' 'frustrou a Nação 
e impediu avanços sociais". 

"São as viúvas do parlamen­
tarismo que agora investem numa 
campanha para desmoralizar a 
Const i tu in te , a começar pelo 
relator, que não pode proceder 
dessa forma", argumentou Ferreira 
Lima que acusou os parlamentares 
de não se conformarem com a 
derrota. "No dia da votação a 
Pr imeiro-Minis t ro e os que 
sobraram na relação do que seria o 
primeiro Gabinete do novo sistema 
de governo já estavam redigindo a 
primeira moção de censura para 
derrubar esse Gabinete", ironizou o 
deputado pernambucano. 

Atual legislação Novo texto a 

Estabilidade 
Não há estabilidade no em­

prego. É assegurado ao traba­
lhador o pagamento do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, 
em caso de despedida imotivada. 

S eguro-desemprego 
A partir de 1986, o traba­

lhador desempregado recebe por 
três meses o seguro-desemprego, 
que corresponde a no máximo 
três salários mínimos. 
S alário mínimo 

O salário mínimo é calculado 
pelo Ministério do Trabalho e 
decretado pelo Presidente da 
Repúbl ica , sem passar pela 
apreciação do Congresso Na­
cional. 
13° salário 

O pagamento de 13° salário só 
é assegurado aos trabalhadores 
urbanos. Aos rurais, em caso de 
existência de contrato de serviço. 
Jornada 

Não é permitida a jornada de 
trabalho diária superior a oito 
horas e a carga semanal de 48 
horas. É garantido um dia de 
descanso semanal. 

Hora-extra 
A hora-extra é paga em 20%a 

mais que a hora normal. Mas os 
tribunais do Trabalho já estavam 
concedendo o equivalente a 100% 
Férias 

As férias são remuneradas em 
valor equivalente a um mês de 
salário normal. 
Licença gestante 

A licença gestante é de 84 
dias. 
Prescrição 

O prazo para a prescrição das 
ações dos trabalhadores urbanos é de 
dois anos. As ações dos trabalhadores 
rurais são imprescritíveis. 
S indicatos 

Somente é permitida a formação 
de um sindicato por categoria e a 
licença para funcionamento depende 
de autorização do ministro do Tra­
balho. É permitida a intervenção do 
Poder Público nas entidades. 

Greve 
Não é permitida a greve nos ser­

viços essenciais. Nos demais serviços, 
ela terá que ser autorizada previa­
mente pela Justiça do Trabalho. Caso 
contrário, é considerada ilegal. 
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Estabilidade 
Fica garantida a relação de 

emprego contra a despedida 
imotivada. 
S eguro-desemprego 

Fica garantido o pagamento 
de seguro-desemprego ao tra­
balhador desempregado involun­
tariamente. 
Salário mínimo 

O salário mínimo será cal­
culado e fixado pelo Congresso 
Nacional. A inovação diz respeito 
a inclusão dos itens saúde, lazer 
e previdência social para o seu 
cálculo. 

13° salário 
O pagamento do 13° salário 

fica assegurado a todos os tra­
balhadores — inclusive os do­
mésticos — e também aos 
aposentados, que receberão o 
equivalente à sua pensão. 
Jornada 

A jornada de trabalho fica 
reduzida para44 horas semanais. 
Hora-extra 

Cada hora-extra será paga em 
valor 50% superior à hora de 
trabalho normal. 

Férias 
As férias continuam sendo 

concedidas a cada 12 meses de 
contrato. A partir da promul­
gação da Constituição, elas serão 
remuneradas em 30 % a mais do 
salário mensal. 
Licença gestante 

A licença gestante é de 120 
dias. Foi concedido ao pai 8 dias 
após o nascimento do filho. 

Prescrição 
A prescritibilidade das ações 

dos t r a b a l h a d o r e s u rbanos 
aumentou para cinco anos, sendo 
permitido recurso até dois anos 
após a recisão do contrato. Con­
tinua mantida a imprescritibi-
lidade para os trabalhadores 
rurais. 
S indicatos 

A organização sindical é livre, 
sendo vedado ao poder público a 
intervenção no sindicatos. Fica 
mantida a unicidade sindical. 
Greve 

E livre o direito de greve, in­
clusive aos trabalhadores nos 
serviços essenciais, desde que 
seja assegurado o atendimento 
inadiável a população. 


